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DECRETO-LEI Nº 37, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 
 

 

Dispõe sobre o Imposto de Importação, 

reorganiza os serviços aduaneiros e dá outras 

providências.  

 

 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 31, 

parágrafo único, do Ato Institucional nº 2, de 27 de outubro de 1965,  

 

DECRETA:  

 

TÍTULO I 

IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

ISENÇÕES E REDUÇÕES 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Isenções diversas 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Isenções diversas 

 

Art. 15. É concedida isenção do imposto de importação nos termos, limites e 

condições estabelecidos no regulamento:  

I - À União, Estados, Distrito Federal e Municípios;  

II - Às autarquias e demais entidades de direito público interno;  

III - Às instituições científicas, educacionais e de assistência social;  

IV - Às missões diplomáticas e repartições consulares de caráter permanente, e a 

seus integrantes;  

V - Às representações de órgãos internacionais e regionais de caráter permanente, 

de que o Brasil seja membro, e a seus funcionários, peritos, técnicos e consultores, 

estrangeiros, que gozarão do tratamento aduaneiro outorgado ao corpo diplomático quanto às 

suas bagagens, automóveis, móveis e bens de consumo, enquanto exercerem suas funções de 

caráter permanente;  

VI - Às amostras comerciais e às remessas postais internacionais, sem valor 

comercial;  

VII - Aos materiais de reposição e conserto para uso de embarcações ou 

aeronaves, estrangeiras;  

VIII - Às sementes, espécies vegetais para plantio e animais reprodutores;  

IX - Aos aparelhos, motores, reatores, peças e acessórios de aeronaves importados 

por estabelecimento com oficina especializada, comprovadamente destinados à manutenção, 
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revisão e reparo de aeronaves ou de seus componentes, bem como aos equipamentos, 

aparelhos, instrumentos, máquinas, ferramentas e materiais específicos indispensáveis à 

execução dos respectivos serviços; (Inciso com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.639, de 

18/10/1978)  

X – (Revogado pelo Decreto nº 2.433, de 19/5/1988) 

XI - Às aeronaves, suas partes, peças e demais materiais de manutenção e reparo, 

aparelhos e materiais de radiocomunicação, equipamentos de terra e equipamentos para 

treinamento de pessoal e segurança de vôo, materiais destinados às oficinas de manutenção e 

de reparo de aeronave nos aeroportos, bases e hangares, importados por empresas nacionais 

concessionárias de linhas regulares de transporte aéreo, por aeroclubes, considerados de 

utilidade pública, com funcionamento regular, e por empresas que explorem serviços de táxis-

aéreos.  

XII - Às aeronaves, equipamentos e material técnico, destinados a operações de 

aerolevantamento e importados por empresas de capital exclusivamente nacional que 

explorem atividades pertinentes, conforme previstas na legislação específica sobre 

aerolevantamento. (Inciso acrescido pela Lei nº 5.448, de 4/6/1968, com redação dada pelo 

Decreto-Lei nº 1.639, de 18/10/1978) 

 

Art. 16. Somente podem importar papel com isenção de tributos as pessoas 

naturais ou jurídicas responsáveis pela exploração da indústria de livro ou de jornal, ou de 

outra publicação periódica que não contenha, exclusivamente, matéria de propaganda 

comercial, na forma e mediante o preenchimento dos requisitos indicados no regulamento.  

§ 1º As empresas estabelecido no país, como representantes de papel com sede no 

exterior, dependerão de autorização do Ministro da Fazenda, renovável em cada exercício e 

seu juízo, para também realizarem a importação, deste que o papel se destina ao uso exclusivo 

das pessoas a que se refere este artigo. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 

751, de 8/8/1969) 

§ 2º As gráficas que imprimirem publicações das pessoas de que trata este artigo 

estão igualmente obrigadas ao cumprimento das exigências do regulamento.  

§ 3º Não se incluem nas disposições deste artigo catálogos, listas de preços e 

publicações semelhantes, jornais ou revistas de propaganda de sociedades, comerciais ou não.  

§ 4º Poderá ser autorizada a venda de aparas e de bobinas impróprias para 

impressão, quando destinadas à utilização como matéria-prima.  

§ 5º A Secretaria da Receita Federal baixará as normas da escrituração especial a 

que ficam obrigadas as empresas mencionadas neste artigo, registrando quantidade, origem e 

destino do papel adquirido ou importado. (Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei nº 751, de 

8/8/1969) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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RESOLUÇÃO Nº 72, DE 29 DE AGOSTO DE 2017 
 

 

Altera a Lista Brasileira de Exceções à Tarifa 

Externa Comum do Mercosul referente aos 

produtos "Com um teor de água igual ou 

inferior a 1% vol (Álcool Etílico)". 

 

 

O PRESIDENTE DO COMITÊ EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA 

DE COMÉRCIO EXTERIOR, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 4.732, de 

10 de junho de 2003, torna público que o CONSELHO DE MINISTROS DA CÂMARA DE 

COMÉRCIO EXTERIOR, em sua 113ª reunião realizada em 23 de agosto de 2017, tendo em 

vista o inciso XIV do art. 2º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003, 

CONSIDERANDO o disposto nas Decisões nº 58/10 e 26/15 do Conselho 

Mercado Comum do Mercosul – CMC, e nas Resoluções CAMEX nº 125, de 15 de dezembro 

de 2016, e nº 92, de 24 de setembro de 2015 e na Nota Técnica nº 

33/2017/SRI/DAC/SRI/MAPA, de 11 de agosto de 2017, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º  Na Lista de Exceções à Tarifa Externa Comum, de que trata o Anexo II da 

Resolução CAMEX nº 125, de 15 de dezembro de 2016, manter, pelo período de 24 meses, as 

alíquotas dos códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM a seguir discriminados: 

 

 
Art. 2º  A Secretaria de Comércio Exterior do Ministério da Indústria, Comércio 

Exterior e Serviços editará norma complementar, visando estabelecer os critérios de alocação 

da quota mencionada no parágrafo único do art. 1º. 

 

Art. 3º  No Anexo I da Resolução CAMEX nº 125, de 2016, as alíquotas 

correspondentes aos códigos 2207.10.10 e 2207.20.11 da NCM permanecerão assinalados 

com o sinal gráfico “#”. 

 

Art. 4º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

MARCOS JORGE DE LIMA 

 


